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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 56 DE 2002

MENSAGEM Nº 86 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 30 de julho de 2002

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 56, de 2002, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.391.


De origem parlamentar, o projeto autoriza as associações ou grupos de proprietários ou de moradores de bairro, quadras ou conjunto de lotes urbanos a dotarem de sistema de segurança privada as áreas em que seus imóveis estejam localizados, mediante fechamento, determinando a forma e as condições em que esse será efetuado, possibilitando, ainda, o acesso ao local de pedestres e veículos conduzidos por não moradores, por meio de identificação ou cadastramento.


Conceituando as expressões, tais como, “Associação de Moradores”, “Grupo de Moradores” e “Morador ou Proprietário", para os fins da lei, a proposta legislativa prevê, também, o procedimento para a implantação do referido sistema de segurança privada, a se iniciar com requerimento, instruído com os documentos que estabelece, dirigido “à autoridade municipal competente”, a qual deverá deferir o pedido, no prazo de dez dias, desde que preenchidos os requisitos que estatui.


Além de outras providências, o projeto permite que os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços, participem do sistema de segurança privada.


Sem desconhecer os louváveis propósitos que nortearam o legislador paulista, não posso, todavia, acolher a iniciativa, que demonstra clara e inequívoca incompatibilidade com a ordem jurídico-constitucional em vigor, como passo a demonstrar.


Na verdade, a proposta legislativa, segundo deflui de seu texto, pretende caracterizar como áreas particulares aquelas, objeto do fechamento em questão, na qual se contêm vias urbanas e logradouros públicos, e, eventualmente, outros espaços públicos, de forma a possibilitar segurança privada aos imóveis ali edificados.


Ora, ao assim agir, o legislador local ingressa, de maneira clara e inequívoca, em domínio exclusivo das entidades locais, de acordo com a partilha constitucional de competências entre os entes estatais, adotado em nossa Constituição, como um dos substratos do princípio federativo.


E tanto o é, que o próprio projeto remete o requerimento dos interessados à autoridade municipal competente, impondo-lhe, indevidamente, o encargo de deferir o pedido, no prazo de dez dias, desde que esteja esse instruído com os documentos exigidos (v. artigo 3° “caput” e § 2º do texto).


De fato, ao permitir o fechamento das áreas referidas, nas quais se incluem as vias urbanas e os demais logradouros públicos, a proposição intervém, na verdade, em matéria urbanística, ou seja, na regulamentação urbana, que objetiva o ordenamento da cidade em seu conjunto, especialmente, no que concerne a seu traçado e disciplina do uso do solo urbano e urbanizável e que se destina a organizar os espaços habitáveis, a fim de propiciar melhores condições de vida, em todos os aspectos, aos integrantes da comunidade.


Ora, em assuntos urbanísticos, como se sabe, a competência dos entes locais é ampla e decorre dos preceitos constitucionais que, inscritos na Constituição da República em atenção ao princípio federativo, outorgam aos Municípios atribuição para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, I); promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (artigo 30, VIII), e, ainda, para executar a política de desenvolvimento urbano, com vistas a ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, garantindo o bem-estar de seus habitantes (artigo 182).


É certo, por outro lado, que a competência dos Municípios nos assuntos mencionados, por relacionar-se com o direito urbanístico, está sujeita à observância de legislação editada pela União e pelos Estados‑membros (Constituição Federal, artigo 24, I). Entretanto, conforme já decidiu a Suprema Corte de Justiça, “as normas das entidades políticas diversas – União e Estado-membro – deverão, entretanto, ser gerais, em forma de diretrizes, sob pena de tornarem inócua a competência municipal, que constitui exercício de sua autonomia constitucional” (RT 740/195).


Acrescente-se que a União Federal, regulamentando os artigos 182 e 183 da Carta Política, editou a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que dispõe sobre o Estatuto da Cidade, deferindo, no artigo 4º, inciso III e alíneas, ao planejamento municipal, em especial, dentre outros instrumentos, o plano diretor, a disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo e o zoneamento ambiental.


Em suma, é induvidosa a competência do Município para dispor sobre a ordenação espacial de seu território, sendo plena essa atuação, notadamente, na área urbana.


Reafirme-se, pois, que o projeto de lei em causa, ao autorizar a implantação de sistema de segurança privada em bairro, quadras ou conjunto de lotes urbanos, mediante fechamento da respectiva área, por muro de alvenaria, alambrado em tela, ou cerca viva, interfere, diretamente, em tema que se submete à esfera privativa do Município, como já se esclareceu, inquinando-se o ato legislativo, em conseqüência, de inconstitucionalidade material, por afronta ao princípio da autonomia municipal, assegurado como prerrogativa intangível das comunidades locais, e como tal, inscrito nos artigos 18 e 29 da Constituição de 1988. 


Admitindo-se, entretanto, que o Estado-membro pudesse, eventualmente, disciplinar o assunto, ainda assim, a exigência de identificação ou cadastramento de pedestres e de veículos conduzidos por pessoas não residentes, para acesso às  áreas em questão, caracteriza-se como obstáculo ao livre trânsito e à permanência das pessoas em vias urbanas e logradouros públicos, os quais, na condição de bens de uso comum do povo, estão abertos, indiscriminadamente, a todos, obedecidas, por certo, as normas públicas estabelecidas para o local. Tais bens perdem essa destinação, apenas, nos casos de desafetação, que há de ser formalizada por ato normativo do ente estatal competente, que é, no caso, o Município.


Ora, esses direitos fundamentais da pessoa humana, que lhe garantem o livre trânsito e a permanência, inclusive, para fins de reunião sem armas, de acordo, respectivamente, com o artigo 5º, incisos XV e XVI, da Carta da República, em locais públicos, podendo, ademais, estacionar veículos, desde que não haja proibição da legislação do trânsito, hão de ser preservados, sob pena de ofensa à supremacia da Constituição. 


Assim fundamentado o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 56, de 2002, e, fazendo publicar suas razões no Diário Oficial, nos termos do artigo 28, § 3º, da Constituição do Estado, devolvo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.


Reitero a Vossa Excelência protestos de elevada consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.
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